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 1ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa/BA


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR Juiz de Direito da VARA CRIME, TRIBUNAL DO JÚRI, EXECUÇÕES PENAIS E INFÂNCIA E JUVENTUDE DA Comarca de BOM JESUS Da lapa/BA

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio de seu Promotor de Justiça infrafirmado, no uso de suas atribuições legais, especialmente lastreado pelos arts. 201, V e VIII, 211, 212 e 213, todos da Lei Federal n. 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - , vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL), instrumentalizado no anexo Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, contra o MUNICÍPIO DE SÍTIO DO MATO/BA, pessoa jurídica de  direito público interno, com sede na Prefeitura local, representado por seu Prefeito Municipal, Danílson dos Santos Silva, segundo o rito previsto no art. 632 e seguintes do CPC, pelas razões fáticas e jurídicas que seguem:

1. Legitimidade ativa do Ministério Público.

Ab initio, mister se faz salientar a legitimidade ativa ad causam do exequente para propor a presente execução de título extrajudicial consubstanciado em regular Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado entre o órgão ministerial e a Prefeitura Municipal de Sítio do Mato/BA, na data de 16 de junho de 2008, autorizada pelo art. 129, III, da Constituição Federal, pelos arts. 201, incisos V e VIII, e 210, I do Estatuto da Criança e do Adolescente, e, ainda, pelo art. 566, III, do Código de Processo Civil, verbis:

Constituição Federal

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

(...)

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

Estatuto da Criança e do Adolescente

Art. 201. Compete ao Ministério Público:

(...)

V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º inciso II, da Constituição Federal
(...)

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

(…)

Art. 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados concorrentemente:

I - o Ministério Público;

Código de Processo Civil

Art. 566. Podem promover a execução forçada:

(...)

III – o Ministério Público, nos casos previstos em lei;

Desta feita, seja por outorga constitucional, seja por autorização do Estatuto Menorista e da legislação processual civil, o Ministério Público, no exercício da Curadoria da Infância e da Juventude, encontra-se legitimado a propor a presente medida, na defesa dos interesses difusos da infância e adolescência do Município de Sítio do Mato/BA, mediante a promoção da devida estruturação do Conselho Tutelar local, órgão permanente e autônomo, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

.

2. Competência da Vara da Infância e da Juventude. Arts. 148, IV, e  209 da Lei Federal n. 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente. Art. 77, II, a, da Lei Estadual n. 10.845/2007 – Lei de Organização Judiciária do Estado da Bahia.

Também se faz oportuna a elucidação quanto à competência da Vara da Infância e da Juventude para processar e julgar a presente execução, à luz dos arts.  148, IV, e 209 da Lei Federal n. 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente e do art. 77, II, a, da Lei Estadual n. 10.845/2007 – Lei de Organização Judiciária do Estado da Bahia, ipsis litteris:

Estatuto da Criança e do Adolescente

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

(...)

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;

(…)

Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores.

Lei de Organização Judiciária do Estado da Bahia

SUBSEÇÃO XI

DOS JUÍZES DAS VARAS DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

Art. 77 - Os Juízes das Varas da Infância e da Juventude exercerão jurisdição

em matéria cível, infracional e de execução de medidas sócio-educativas, competindo-lhes:

(...)

II - em matéria não-infracional:

a) conhecer as ações cíveis fundadas em interesses individuais, coletivos

e difusos afetos à criança e ao adolescente,

Destarte, ainda que no pólo passivo figure uma pessoa jurídica de direito público interno, in casu, o Município de Sítio do Mato/BA, o conflito aparente de normas relativas à organização judiciária é dirimido segundo o brocardo  lex specialis derogat generali, cedendo vez a regra geral do juízo privativo da Fazenda Pública Municipal em favor do juízo especial da Infância e Juventude, porquanto amparado em regra de competência absoluta, nos termos do precitado art. 209 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

No mesmo sentido, trilha a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA E CONDIÇÕES DA AÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS DE ORIENTAÇÃO E TRATAMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES ALCOÓLATRAS E TOXICÔMANOS. VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ARTS. 148, IV, 208, VII, E 209 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. REGRA ESPECIAL.

I - É competente a Vara da Infância e da Juventude do local onde ocorreu a alegada omissão para processar e julgar ação civil pública ajuizada contra o Estado para a construção de locais adequados para a orientação e tratamento de crianças e adolescentes alcoólatras e toxicômanos, em face do que dispõem os arts. 148, IV, 208, VII, e 209, do Estatuto da Criança e do Adolescente. Prevalecem estes dispositivos sobre a regra geral que prevê como competentes as Varas de Fazenda Pública quando presentes como partes Estado e Município.

II - Agravo regimental improvido.

(STJ, AgRg no REsp 871204 / RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 29/03/2007 p. 234)

3. Inadimplência do Poder Público Municipal.

A promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 13 de julho de 1990, teve por escopo dar eficácia ao mandamento constitucional previsto no art. 227, §8, I, da Constituição Federal, reconhecendo a condição peculiar da criança e do adolescente enquanto pessoa em desenvolvimento, a exigir uma especial dedicação do Estado na promoção da política de atendimento à infância e à juventude.

Imbuído daquela diretriz magna, no bojo do Estatuto Menoril, o legislador ordinário pátrio teve a sensibilidade de, observadas as características peculiares de cada região, promover também a municipalização da política de atendimento, mediante a criação dos conselhos municipais. 

Nessa toada, o Estatuto da Criança e do Adolescente dispôs sobre o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, o qual, segundo o art. 132, em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho, composto de cinco membros escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução.

No caso concreto, o Município de Sítio permaneceu carente da criação do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar Municipal até o ano de 2008, o que ensejou a assinatura, pelas partes acima assinaladas, de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, amparado no art. 211 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

No Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta ora executado,  o Município de Sítio assumiu a obrigação de criar e instalar os conselhos na forma e prazo constantes das cláusulas primeira a quarta, remanescendo inerte, contudo, no que concerne à cláusula quinta, relativa à estruturação efetiva do Conselho Tutelar, transcrita integralmente infra:

“CLÁUSULA QUINTA – No prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da proclamação dos efeitos no processo de escolha do Conselho Tutelar, o compromissado dará posse aos conselheiros e entregará ao Órgão a estrutura necessária ao seu bom funcionamento, constituída, no mínimo, do seguinte:

a) espaço dotado de pelo menos quatro salas próprias e em boas condições, com banheiro, sendo uma de reuniões, uma para atendimento privativo ao público, uma para recepção e outra para funcionar como secretaria e arquivo, dotadas de linha telefônica e acesso à internet, mesa de reuniões, cadeiras suficientes para todos os conselheiros, bem como algumas cadeiras sobressalentes para recepcionar as pessoas que buscarem atendimento e para o pessoal de apoio;

b) mobiliário e equipamentos para a secretaria, constituídos de escrivaninha para o secretário(a) de apoio administrativo, mesas de reuniões, mesa(s) de digitação, computador(es) com impressora, arquivos e armários para a guarda de material de expediente, livros, publicações, etc;.

c) uma mesa ou escrivaninha para a sala de atendimento, que será equipada também com alguma das cadeiras mencionadas na alínea “a”;

d) cessão de um servidor(a) apto a exercer a função de secretário(a), que ficará à inteira e exclusiva disposição do Órgão, colocando ainda à disposição do Conselho Tutelar um veículo e respectivo motorista, com exclusividade (ou prioridade), para possibilitar o cumprimento das diligências diárias (visitas domiciliares, palestras e reuniões com a comunidade, fiscalização de programas e entidades, etc.)”

Em que pese a assunção do comprimisso de entregar ao Conselho Tutelar a estrutura necessária ao seu bom funcionamento, conforme os termos da cláusula quinta do instrumento do aludido negócio jurídico, os Ofícios n. 16/2009, 21/2009, 025/2009, 031/2009, 032/2009,082-M/2009, 001/ 2010, subscrito pelo Conselho Tutelar local, denunciam o estado de penúria e absoluta impossibilidade material do referido órgão cumprir com suas obrigações legais e institucionais, sem embargo da municipalidade incorrer em grave situação de inconstitucionalidade e ilegalidade, mediante omissão governamental de cumprir a sua obrigação de promover a defesa dos direitos da criança e do adolescente.

A mora do executado é evidenciada, ainda, pelas fotografias anexas à exordial, demonstrando a completa falta de aparelhamento adequado do Conselho Tutelar para desempenhar minimamente as suas atribuições legais.

Forçoso se faz concluir, portanto, pela atuação debilitada e ineficiente, quiçá vexaminosa, do Conselho Tutelar de Sítio do Mato, pelo desprovimento das ferramentas elementares para o exercício de sua atuação funcional, impossibilitado que se encontra de zelar pelo cumprimento dos direitos assegurados constitucionalmente e pela Lei Federal n. 8.069/90 à criança e ao adolescente. 

4. Execução de título extrajudicial.

Conforme previsão expressa contida no art. artigo 5º, § 6º, da Lei Federal n. 7.347/85
, com as modificações promovidas pela Lei n. 8.078/90, ao Ministério Público outorgou-se a legitimação para tomar dos interessados compromissos de ajustamento para cumprimento de obrigações de fazer e não fazer.

Por seu turno, também a legislação processual civil, em seu art. 566, III, dispõe que o Ministério Público pode promover a execução forçada, nos casos previstos em lei.

A ausência de cmprimento das obrigações a que se comprometera, há mais de dois anos , o Município de Sítio do Mato, ora Executado, no título executivo extrajudicial anexo, resultou no ajuizamento da presente, eis que assim dispõe o art. 580 do Código de Processo Civil (“a execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a obrigação certa, líquida e exigível, consubstanciada em título executivo”).

A inadimplência da pessoa jurídica de direito público ora executada é flagrante, sobretudo quando a municipalidade sequer manifestou-se quanto à possibilidade de reunir-se, mais uma vez, com o Ministério Público, não restando outra alternativa senão a propositura da presente ação civil pública de execução de obrigação de fazer, com o propósito de compelir o ente político cumprir rigorosamente às obrigações assumidas por livre e espontânea vontade.

Por sua vez, dá substrato à presente execução o disciplinado no art. 11 da  Lei n. 7.347/85, em conformidade com o art. 585, VIII, do Código de Processo Civil, in verbis:

Lei Federal n. 7.347/85

“Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor”.

Código de Processo Civil

Art. 585. São títulos executivos extrajudiciais:

(...)

VIII - todos os demais títulos a que, por disposição expressa, a lei atribuir força executiva

5. Do pedido.

Ante o exposto, requer o Ministério Público do Estado da Bahia:

a) A citação do Executado, na pessoa do Chefe do Poder Executivo Municipal, o Sr. Danílson dos Santos Silva, para, nos termos dos arts. 11 da Lei Federal n. 7.347/85, c/c 632 do CPC, no prazo de 30 (trinta) dias, satisfazer as obrigações constantes na cláusula quinta do Termo de Ajustamento de Conduta firmado, sem embargo de se utilizar da faculdade de resistência à execução, no prazo de dez dias, contados da juntada do mandado de citação aos autos (art. 738, IV, do CPC), haja vista serem os referidos prazos inconfundíveis9.

b) -  que Vossa Excelência faça uso conjunto do art. 645 do CPC e do § 2o  do art. 213 do Estatuto da Criança e do Adolescente, fixando, ao despachar esta inicial, multa no valor de R$500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso no cumprimento da obrigação de fazer, conforme convencionado na cláusula oitava presente no título executivo, a ser devida desde a data em que se configurar o descumprimento8;

c) caso Vossa Excelência julgue haver outras medidas dotadas de maior grau de efetividade, poderá sponte própria ordená-las, a título de medidas de apoio ou coercitivas, tendentes a dar satisfatividade aos direitos tutelados por meio do título executivo que instrui a presente, com arrimo no permissivo legal contido no art. 461, § 5º do Estatuto Processual, aplicável ao caso em tela, de acordo com a previsão do art. 644 do mesmo diploma legal;

d) em havendo recalcitrância da pessoa física, investida em cargo ou função, com atribuição para praticar os atos administrativos necessários à satisfação da tutela específica, postula a condenação da mesma na sanção pecuniária por ato atentatório ao exercício da jurisdição, a qual estaria causando com a sua conduta infringente a eventual provimento judicial, na hipótese em tela, prejuízo ao erário municipal, que suporte a multa perseguida no item II, tudo de acordo com a regra insculpida no art. 14, parágrafo único do CPC;

e) roga, com esteio no art. 40 do Código de Processo Penal, acaso não seja acatado pelo representante legal do Executado os pedidos contidos no item a), desta inicial, no prazo indicado por este douto Juízo, sejam extraídas cópias dos autos e remetidas à Procuradoria-Geral de Justiça, tendo em vista a prática, em tese, do crime de responsabilidade, adequando sua conduta ao quanto tipificado no art. 1º, inciso XIV, do Decreto-Lei 201/67, para que aquele órgão exerça a opinio delicti acerca dos fatos;

f) – Ao final, seja condenado o Município de Sítio do Mato ao pagamento das custas e despesas processuais, com fundamento no art. 18 da Lei n. 7.347/85 c/c arts. 598 e 614 do Código de Processo Civil.

Atribui-se à causa o valor de R$50.000,00 (cinquenta mil reais), para os efeitos legais e de fixação de alçada.

Termos em que,

Pede deferimento.

Bom Jesus da Lapa, 17 de janeiro de 2011.

ANDRÉ LUIS SILVA FETAL

Promotor de Justiça Substituto

�	Lei Federal n. 7.347/85


	Art. 5º(...)


	§ 6º. Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terão a eficácia de título executivo extrajudicial.


9	 ASSIS, Araken de. Manual do Processo de Execução. 5. ed. São Paulo: RT, 1998,  p. 382.


8	 O montante da pena de multa acaso obtido será objeto de cobrança posterior através de execução própria (art. 214 do ECA)
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